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Carta da provedora 

Este Código de Ética e Conduta da Santa Casa de Ruy Barbosa representa o compromisso 
coletivo com adesão às leis que regulam nossos serviços, incorporando também os valores 
éticos, de integridade e conformidade contidos nos princípios e normas aqui estabelecidos. 

Com a divulgação oficial deste Código, buscamos explicitar nossa orientação para que as 
normas e diretrizes consagradas sejam rigorosamente seguidas em todas as operações da 
Santa Casa e hospitais administrados por nós. 

Os princípios e direcionamentos aqui estabelecidos refletem elevados padrões éticos e 
morais, com o intuito de preservar a reputação da nossa organização e de seus 
colaboradores. Estamos juntos no propósito de promover uma cultura de integridade, 
eficiência, cuidado e segurança para a instituição. Contamos com seu total apoio e 
dedicação, para que, juntos, possamos continuar a edificar a Santa Casa de Ruy Barbosa de 
maneira ética, inclusiva, eficiente e próspera. 

 
 
 
 
 

MARISTELA ALENCAR DE ALCANTARA VIEIRA 
Provedora da Santa Casa de Ruy Barbosa 
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Apresentar as diretrizes institucionais do Código de Conduta Ética da Santa Casa 
de Misericórdia de Ruy Barbosa. Os padrões de conduta definidos devem ser 
disseminados e seguidos por todos os vinculados a Instituição. 

 
Este compromisso, aliado ao senso de justiça, honestidade e cooperação, 
assegurará um ambiente profissional positivo e propício ao exercício pleno da 
missão institucional. 

Objetivo 
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O presente Código é destinado a todos os colaboradores, parceiros, terceiros, pacientes, 
voluntários, familiares e demais individuos que possuem vínculo com a Santa Casa de 
Misericórdia de Ruy Barbosa, sendo dever de todos cumprir e garantir o cumprimento de 
suas disposições. 

 
 

Colaboradores 
 

Empregados, estagiários, aprendizes, terceirizados, diretores e demais 
representantes da instituição que atuem em qualquer uma das unidades. 

 
 
 

Terceiros 
 

Profissionais ou empresas contratadas e autorizadas, que não sejam 
colaboradores, mas se apresentam em nome da SCRB ou atuem (direta ou 
indiretamente) prestando serviço de interesse ou em benefício da instituição, 
bem como, todos os fornecedores de insumos em geral e material médico 
hospitalar. 

 
 

Voluntários 

São todos aqueles que de maneira voluntária e solidária, prestam assistência à 
instituição. 
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PROPÓSITO: Promover o cuidado à vida. 

 
 

VISÃO: Consolidar-se como instituição de referência no cuidado à saúde no Estado 
da Bahia. 

 
 

MISSÃO: Ofertar serviços e gestão em saúde com humanização e sustentabilidade, 
respeitando os princípios da filantropia. 

 
 

VALORES: Ética, respeito, humanização, compromisso, reconhecimento profissional, 
valorização da vida e transparência. 

 
 
 

 
Tomar decisões institucionais respeitando a justiça, legalidade e boas práticas de 
Governança Corporativa, sempre objetivando elevar os padrões de qualidade e 
sustentabilidade da instituição. 

 

 
Buscar atingir níveis crescentes de qualidade e rentabilidade, com competência e 
responsabilidade social, priorizando a humanização da saúde, segurança da vida do 
paciente e a preservação do meio ambiente. 

 

 
 Jamais promover ou apoiar praticas de fraude de quaisquer naturezas. 

 

 
Seguir as diretrizes da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico – OCDE. 
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3. Ambiente de trabalho e 
exercício das atividades 

 
A Instituição preconiza a consciência, o reconhecimento, a prática e o respeito ético, 
necessários para a indispensável preservação da dignidade humana, fatores econômicas, 
sociais, culturais e éticos nas suas interações, bem como apoia e respeita a proteção de 
direitos humanos reconhecidos internacionalmente e assegura que não participa de 
violações de tais direitos. 

 
 

A Santa Casa De Ruy Barbosa proporciona a seus colaboradores um ambiente de 
trabalho adequado e humanizado, visando garantir a segurança, saúde, atenção as 
normas sanitárias, qualidade e bem-estar a todos. 

 

 
A Santa Casa De Ruy Barbosa promove práticas de gestão que fortalecem o foco na 
excelência do atendimento, nos resultados, na motivação, satisfação, proatividade e 
comprometimento de seus colaboradores. 

 

 
Os colaboradores devem preservar o patrimônio da instituição, - Bens Patrimoniais no 
Imobilizado - tais como imóveis (terrenos, estrutura predial e instalações), mobiliários 
(como equipamentos médicos e biomédicos) materiais em geral, informações 
tecnológicas e estratégicas, bem como suas bases operacionais, entre outros ativos da 
instituição. 

 

 
É proibido retirar, sem autorização da Instituição, quaisquer veículos, equipamentos, 
objetos, materiais, documentos institucionais, ou fazer cópia de qualquer tecnologia por 
ela utilizada, salvo quando previamente autorizados. 



 

É proibido usar qualquer tipo de arma no ambiente de trabalho, exceto se inerente ao 
exercício da função como segurança/vigilância armada. 

 

 
É vedado realizar campanhas políticas ou sindicais dentro da instituição ou durante o 
expediente de trabalho. 

 

 
É estritamente proibido consumir bebidas alcoólicas durante o expediente nas 
instalações da SCRB, bem como fazer uso de drogas ilícitas. 

 

 
É vedado a qualquer colaborador, prestador de serviço e/ou terceirizado, realizar, nas 
dependências e instalações da SCRB, quaisquer formas de comércio de produtos 
(alimentícios, vestuário, perfumaria, eletrônicos etc.), medicamentos (alopáticos, 
homeopáticos, terapêuticos etc.), equipamentos de saúde (fisioterápicos, reabilitação 
etc.) e/ou ainda financeiro (empréstimos, factoring, leasings, sorteios, bingos etc.). 
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4. Nossas relações 
 

As relações na Santa Casa de Ruy Barbosa devem sempre estar pautadas no 
respeito, cordialidade e colaboração, bem como a eticidade. 

 
As relações comerciais devem ser desenvolvidas de forma íntegra, honesta e 
responsável, observando as leis, praticas legais de mercado e às normas nacionais e 
internacionais relativas à ordem econômica e defesa da concorrência. 

 
A Instituição atua no mercado exercendo os preceitos da livre concorrência leal e 
legal. Em respeito aos seus concorrentes, os profissionais da Instituição não devem 
fazer declarações de qualquer natureza, que sejam ofensivas ou que denigram a 
imagem deles. É expressamente proibido a qualquer integrante da Santa Casa de 
Misericórdia de Ruy Barbosa que fornecer a terceiros informações, dados, processos 
e estratégias da instituição, exceto aqueles de domínio público, disponíveis em 
veículos de comunicação abertos ou publicados. 

 
Em nenhuma hipótese a Instituição manterá acordos com os concorrentes para 
fixação de preços e/ou condições de vendas, lotear mercados, adotar ou influenciar 
condutas comerciais uniformes ou pré-acordadas em detrimento de terceiros. 

 
As preocupações, sugestões e críticas devem sempre ser ouvidas, assegurando 
sempre a melhoria e evolução dos setores da Santa Casa de Ruy Barbosa. 

 
Os integrantes devem ser honestos na sua comunicação com os pacientes e 
familiares, com funcionários, operadoras e convênios de saúde, com entidades 
certificadoras de qualidade e com todos aqueles a quem a Instituição presta 
serviço ou com quem tem relações comerciais. Isto significa que não deve haver 
declarações enganosas sobre os nossos serviços ou produtos, ou sobre nossos 
concorrentes. 



Código de Conduta Ética 11 

 

Os profissionais devem ser honestos e, rigorosamente claros na indicação de 
tratamento, prescrição de medicações, codificação dos serviços prestados, 
confecção de relatórios para pedidos de reembolso e na busca de pagamento de 
serviços. 

 
 

4.1 Relacionamento com os 
colegas/parceiros/fornecedores/concorrentes 

 
É expressamente proibida a prática de julgamentos preconceituosos e 
discriminatórios. 

 
Não haverá exceção ou tolerância para a prática de qualquer discriminação e/ou 
assédio de raça, gênero, identidade, cor, origem, nacionalidade, cidadania, idade, 
convicção filosófica ou política, religião, orientação sexual, cultura, descendência, 
estado civil, deficiência, posição socioeconômica, cargo, função exercida e qualquer 
característica pessoal, social ou econômica. 

 
A Instituição acredita no tratamento justo e igualitário de seus integrantes e 
pacientes, não havendo tolerância para a prática de qualquer discriminação citada 
anteriormente. Nenhuma dessas características tem influência sobre decisões 
ligadas à assistência aos pacientes, ou à contratação, demissão, promoção e 
remuneração de colaboradores. 

 
Os contratos com os fornecedores devem ser objetivos, sem margens para 
ambiguidades ou omissões, e devem conter cláusulas específicas sobre o 
compromisso com o atendimento das leis locais, inclusive com as leis anticorrupção. 

 
A princípio, nenhum profissional pode contratar e/ou negociar diretamente com 
fornecedores, prestadores de serviço e funcionários, caso haja algum vínculo 
familiar ou pessoal. Nessa circunstância deve levar o assunto imediatamente à 
Diretoria Médica para definição quanto à negociação ou indicação de outro 
profissional (isento). 
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É vedado promover o falso testemunho, propagar informações não fundamentadas, 
bem como, disseminar fake News. 

 
É vedada a prática de troca de favores que possa ensejar em qualquer tipo de 
compromisso ou obrigação pessoal. 

 
As preocupações, sugestões e críticas devem sempre ser ouvidas, assegurando 
sempre a melhoria e evolução dos setores da Santa Casa de Ruy Barbosa. 

 
Ao escolher e contratar a Santa Casa de Ruy Barbosa considera critérios técnicos, 
empresariais, profissionais, morais e éticos. 

 
A Instituição defende a liberdade de mercado e compete, com justiça e ética, dentro 
das leis em vigor. As decisões sobre política de preços, de participar ou não de 
atividades e de competir ou não são tomadas exclusivamente pela Instituição e de 
acordo com critérios técnicos e legais. 

 
 
 
 

 
4.2 Relacionamento com os pacientes e familiares 
Os colaboradores da Santa Casa de Ruy Barbosa devem ter ciência da extrema fragilidade, 
sensibilidade e apreensão dos pacientes e familiares quando buscam nossos serviços, 
portanto, devem sempre assegurar as melhores condições de atendimento. 

 
É responsabilidade de toda a equipe da Santa Casa de Ruy Barbosa empregar 
esforços com o intuito de promover a reabilitação dos pacientes. 
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O acompanhante do paciente deve sempre receber atualizações e esclarecimentos 
sobre o quadro clínico do acompanhado. 

 
A equipe deve respeitar o pudor do paciente, além de abster-se de fazer 
comentários desagradáveis sobre a sua gravidade ou quadro clínico. 

 
A Equipe Técnica de Assistência deve justificar todos os atos e procedimentos 
invasivos contundentes ou que se afastem da rotina da instituição. 

 
É imperativo que toda a equipe da Santa Casa de Ruy Barbosa respeite a liberdade 
de crença religiosa do paciente e de seus famíliares, dispondo de todos os meios 
necessários para agir de acordo com suas convicções, excetuando-se os casos onde 
houver iminente risco de morte ao paciente. Nesses casos, o colaborador deverá 
seguir as orientações médicas e/ou jurídicas, a fim de salvaguardar a vida do 
enfermo. 

 
4.3 Relacionamento com o Poder Público e cumprimento 
das Lei 

 
O cumprimento das leis vigente no país tem o caráter obrigatório, assim como a 
regulamentação das atividades profissionais de acordo com seus respectivos 
conselhos e órgãos. Este código vem para agregar e sistematizar a atuação ética no 
ambito institucional. 

 
As relações com a Santa Casa de Ruy Barbosa no que se refere à administração 
pública, representada por órgãos ou agentes e/ou funcionários que representem 
direta ou indiretamente este setor, devem ser transparentes, leais e integralmente 
aderentes aos princípios legais e éticos. Qualquer representante da Instituição não 
deverá em hipótese alguma oferecer vantagens ou favores de qualquer natureza 
ou valor nem mesmo indicações, favorecimento e/ou influência a agentes públicos 
ou instituições públicas. 

 
Os profissionais da Santa Casa de Ruy Barbosa são incentivados e orientados 
quanto ao dever de tomar as medidas cabíveis necessárias a fim de evitar 
qualquer situação relacionada a corrupção ou fraude envolvendo a instituição, os 
fornecedores, clientes, agentes públicos ou privados, contratadas, subcontratadas 
ou seus prepostos. Em caso de práticas ou suspeitas dessa natureza, os fatos 
devem ser imediatamente relatados pelos canais descritos neste Código de 
Conduta. 



 

4.3.1 Atividades Políticas 
 

Os integrantes estão livres para participarem de partidos ou campanhas 
políticas e dedicarem seu tempo e doarem recursos financeiros a um candidato, 
organização ou partido político, se desejarem. No entanto, tais atividades 
devem ser realizadas fora do horário de trabalho e das instalações da Santa 
Casa de Ruy Barbosa, além de estar vedada a utilização de bens, recursos, 
imagem ou logomarca da Instituição para esses fins. 

 
A Instituição tem absoluta neutralidade política e não faz contribuições sob 
qualquer forma a partidos e organizações políticas ou candidatos a cargos 
eletivos. 
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4.4 Relacionamento com os médicos 
 

O corpo clínico da Santa Casa de Ruy Barbosa é composto por médicos e outros 
profissionais da área de saúde responsáveis por prestar assistência aos 
pacientes, gozando de autonomia profissional, técnica científica, política e 
cultural, seguindo as melhores evidências científicas, protocolos e diretrizes 
operacionais visando a qualidade e segurança da assistência aos pacientes. 

 
A Instituição não oferece pagamento em troca da referência de pacientes e não 
permite que seus profissionais recebam qualquer tipo de benefício para 
referenciar pacientes para outros serviços ou médicos. 
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5. Dados pessoais e informações 
A Santa Casa de Ruy Barbosa preza pela confidencialidade e privacidade das 
informações de nossos colaboradores e pacientes, seguindo a Lei Geral de Proteção de 
Dados- LGPD. Estabelecemos controles internos rígidos para manter todos os dados 
em sigilo. 

 
5.1 Uso e proteção de dados 

 
As informações confidenciais devem ser utilizadas exclusivamente para fins 
profissionais, estando vedado o uso para benefício próprio ou de terceiros. 

 
Não é permitida a divulgação de imagens, vídeos ou informações internas da SCRB 
que não tenham sido divulgadas nos canais oficiais da Instituição. 

 
É proibida a exposição de informações sobre pacientes, usuários, parceiros e 
fornecedores. 

 
Todos os colaboradores devem fornecer informações seguras e precisas sobre os 
registros e documentos que envolvem as atividades institucionais, além da adequada 
conservação dos dados e da revisão dessa documentação com os procedimentos 
legais e/ou fiscais pertinentes. 
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Devem assegurar que as informações estratégicas da Santa Casa de Ruy Barbosa 
serão tratadas com cautela e sigilo, sendo manifestamente vedada a divulgação para 
com terceiros, entidades ou similares, salvo quando houver autorização expressa da 
Diretoria. 

 
É vedado alterar e/ou deturpar o teor de qualquer documento, informação ou dados, 
em especial no que se refere a LGPD (Lei no 13.709/2018). 

 
Cada colaborador da instituição é, portanto, guardião de informações valiosas e 
confidenciais da instituição. O sigilo das informações deverá ser mantido mesmo ao 
final do contrato de trabalho. 

 
Os dados, informações e registros que são de propriedade, detenção ou posse da 
Instituição devem ser conservados por prazo adequado, conforme disposição em 
lei, política interna e/ou necessidade organizacional e estatística, a fim de 
capacitar a Instituição a responder questionamentos e auxiliar pesquisas e 
melhoria contínua dos processos. 

 
É obrigação de todos os colaboradores e dos membros do corpo clínico, manter 
sigilo sobre todas as informações relativas à assistência aos pacientes, às situações 
presenciadas durante todo e qualquer ato médico e assistencial, com relação ao 
estado de saúde do paciente, bem como oandamento do tratamento, quaisquer 
dados do prontuário do paciente, salvo por autorização deste ou de seu 
responsável. 

 
Corpo Clinico da instituição só poderá compartilhar informações do paciente 
mediante termo de consentimento devidamente assinado. É terminantemente 
proibido a divulgação dos dados de pacientes sem a devida autorização prévia. 

 
Os casos clínicos somente devem ser discutidos com a equipe responsável pela 
assistência ao paciente ou com profissionais que contribuirão para sua assistência, 
bem como em apresentações clínicas e congressos médicos visando o ensino e a 
atualização científica, a identificação direta ou indireta do paciente é vedada, 
ainda que durante apresentações clínicas e congressos médicos. 
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Devem assegurar que as informações estratégicas da Santa Casa de Ruy Barbosa 
serão tratadas com cautela e sigilo, sendo manifestamente vedada a divulgação para 
com terceiros, entidades ou similares, salvo quando houver autorização expressa da 
Diretoria. 

 
É vedado alterar e/ou deturpar o teor de qualquer documento, informação ou dados, 
em especial no que se refere a LGPD (Lei no 13.709/2018). 

 
 

Cada colaborador da instituição é, portanto, guardião de informações valiosas e 
confidenciais da instituição. O sigilo das informações deverá ser mantido mesmo ao 
final do contrato de trabalho. 

 
 

5.2 Proteção de Ativos 
 

Todos os ativos de propriedade da Santa Casa de Ruy Barbosa e mesmo aqueles 
bens de terceiros que estão sob sua responsabilidade, guarda e conservação, 
deverão ser utilizados unicamente para atender às suas finalidades. Esses bens não 
devem ser usados para benefício pessoal ou de terceiros, exc 

 
Cada profissional é responsável pela guarda, conservação segura dos bens, 
instalações, direitos autorais, marcas, softwares, programas de computador, 
invenções, descobertas, obras literárias, marcas ou patentes, e consumíveis da 
Instituição, que estão sob seu respectivo controle e/ou uso, devendo colaborar e 
prestar contas nos inventários periódicos de bens. Está proibida sua reprodução ou 
uso externo sem expressa autorização da Instituição. 
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5.3 Declarações à imprensa e mídias sociais 
 

Apenas representantes autorizados farão declarações a imprensa, não sendo 
autorizada a concessão de entrevistas, publicação de artigos, vídeos, ou qualquer 
outro tipo de compartilhamento com o nome da Instituição sem a devida 
autorização da diretoria. 

 
 
 

É expressamente vedado fotografar e/ou postar em suas redes sociais imagens 
com pacientes da Santa Casa de Ruy Barbosa e unidades ou ainda informar em 
suas redes sociais o quadro clínico de qualquer paciente. 

 
 
 

É vedado aos colaboradores utilizar o nome da instituição em controvérsias de 
terceiros, sejam elas particulares ou públicas, através das plataformas de mídias 
sociais, prezando-se pela boa imagem da empresa. 
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5.4 Uso da imagem Institucional 
 

É vedado aos colaboradores a publicação de conteúdos que exponham a 
instituição, seja direta ou indiretamente. 

 
 

Não é permitido fotografar ou filmar dentro da Instituição, haja vista, que, a 
imagem de todos deve ser preservada e resguardada. 

 
 

Toda publicação associada a marca da Instituição, ou que a exponha, deve 
respeitar a sua imagem e seus interesses, bem como deve ser previamente 
autorizada. 

 
 

5.5 Registros contábeis e financeiros 
 

Os registros contábeis e financeiros da Santa Casa de Ruy Barbosa devem 
observar rigorosamente as normas e leis aplicáveis pelos órgãos reguladores e 
fiscalizadores, garantindo a transparência necessária para gerar registros e 
relatórios fidedignos, notadamente o Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
Instituto Brasileiro de Contabilidade - IBRACON e práticas de Auditoria 
Independente. 

 
 

Os registros devem ser corretos e completos, respeitando as exigências e 
requisitos legais, devendo ser colocados à disposição dos auditores internos e 
externos, bem como das autoridades fiscais, em atendimento à legislação 
brasileira. 

 
 

Todos os livros, registros contábeis e fiscais, contas e Demonstrativos Financeiros 
(balanço e balancetes patrimoniais - BP, demonstração do resultado do exercício - 
DRE, demonstração do fluxo de caixa - DFC), demonstração das mutações do 
patrimônio líquido - DMPL, devem refletir com exatidão as transações e 
movimentações econômico-financeiras efetuadas. 
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6. Environmental, Social and 
Governance – ESG 

A Santa Casa de Ruy Barbosa promove o desenvolvimento sustentável em suas 
operações e em projetos desenvolvidos para beneficio das comunidades. Além disso, 
tem o compromisso de cumprir com as legislações, padrões, códigos e normas 
ambientais, priorizando a prevenção de poluição e a definição de objetivos com uso 
de alternativas ambientais sustentáveis. 

 
 

A Santa Casa de Ruy Barbosa vem implantando o Programa de ESG com o intuito de 
equilibrar os interesses financeiros de curto prazo com preocupações mais amplas 
relacionadas ao meio ambiente, à sociedade e à ética nos negócios. Focando no 
desenvolvimento de diversas áreas, sendo elas: 

 
 
 

Ambiental 
 

 Redução do consumo de energia elétrica; 
 Redução do consumo de água; 
 Redução da geração de resíduos sólidos; 
 Utilização de materiais sustentáveis. 



 

 
Social 

 
 Melhoria da qualidade de vida dos colaboradores; 
 Promoção da saúde e segurança ocupacional; 
 Inclusão social e diversidade. 

 
 

Governança 
 

 Transparência e accountability; 
 Integridade e ética; 
 Compliance. 
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As diretrizes contidas neste Código devem ser respeitadas por todos os colaboradores e 
terceiros que mantenham vínculo com a Instituição. 

 
As violações ao presente Código são passiveis de aplicações de medidas disciplinares, 
podendo resultar no rompimento do vinculo trabalhista ou comercial com a Instituição, 
além de demais punições previstas em Lei, conforme políticas da Santa Casa de Ruy 
Barbosa. 

Qualquer ato desrespeitoso ou que vá de encontro com as normas estabelecidas neste 
Código, devem ser reportadas ao Canal de Denúncia desta Instituição. 

 
 

Exceto por força de lei ou solicitação judicial, a Instituição está comprometida com o 
sigilo e confidencialidade e garante que a identidade daqueles que interagirem com a 
Instituição por meio de denúncias, sugestões e reclamações será preservada. As 
manifestações poderão ser registradas de forma identificada ou anônima. Ao fazê-lo 
de forma identificada, o manifestante poderá ser eventualmente contatado para 
esclarecimento de 
possíveis dúvidas, o que assegura que as informações sejam analisadas de maneira 
rápida e objetiva. 

 
 

A Instituição deverá tomar todas as medidas necessárias para proteger contra 
qualquer retaliação os manifestantes que de boa-fé comunicarem desvios de conduta 
que envolvam pessoas relacionadas à Instituição. 

de ética 
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7.1 Assédio moral/ e/ou sexual 
 

É expressamente proibida a prática de qualquer forma de assédio, ou qualquer outra 
forma de tratamento considerada desrespeitosa e indigna. 

 
 

A Santa Casa de Ruy Barbosa condena quaisquer condutas que violente, assedie, 
ameace e desrespeite. 

 
 

 

 
 
 
 
 

O assédio moral é a exposição de pessoas a situações humilhantes e 
constrangedoras no ambiente de trabalho, comprometendo sua 
dignidade e afetando sua integridade psíquica. 

 
 
 
 

O assédio sexual é o ato de constranger alguém com o intuito de 
obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se de sua 
condição se superior hierárquico ou ascendência inerentes ao 
exercício de emprego, cargo ou função, conforme exposto no Art. 216- 
A do Código Penal. 
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7.2 Conflito de Interesses 
 

Conflito de Interesse é quando um colaborador ou terceiro, possua interesses pessoais 
que dificultem a sua tomada de decisões com imparcialidade no exercício de sua função 
na Instituição. Sendo algumas delas: 

 
Os interesses podem ser pessoais, científicos, assistenciais, educacionais, curriculares, 
religiosos, sociais ou econômicos, de forma direta ou indireta, cometido por ação ou 
omissão. 

 
Situações de possíveis conflitos de interesse que requerem aprovação da Diretoria 
médica da Instituição: 

 
 Manter sociedade formal com serviços ou empresas que sejam concorrentes da 

Instituição; 

 Utilizar as instalações, os equipamentos ou quaisquer outros bens ou direitos para 
obter informações privilegiadas e benefícios pessoais; 

Utilizar tempo que contratualmente deveria ser dedicado à Instituição para fins 
particulares, mesmo que científicos ou acadêmicos (conflito de comprometimento); 

 
 

Não serão considerados conflitos de interesses as políticas e programas de 
patrocínio que seguirem os planos e programas institucionais e que estiverem 
formalizados conforme alçada determinada pela sua governança corporativa. Os 
conflitos de interesses podem também surgir pela atuação de partes relacionadas. 

 
Quaisquer operações ou negócios em que a Instituição participe devem estar 
amparados por documentos apropriados, revestidos de todas as formalidades legais 
e observância das suas políticas e estatutos. 

 
As pessoas têm o direito de se expressar livremente dentro dos limites legais, mas 
quando estiverem representando a Instituição, devem manter uma postura de 
preservação, respeito e integridade, fortalecendo a imagem institucional e evitando 
manifestações pessoais em ambientes públicos, redes sociais, entrevistas e outras 
formas de comunicação. Os colaboradores da Instituição deverão observar para não 
expor a marca da instituição para interesses pessoais. 
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Cometer atos com o intuito de beneficiar interesses particulares, incluindo buscar, 
conceder ou manter oportunidades de negócios para ganho pessoal ou para  
benefício de familiares ou amigos; 

 
Receber ou solicitar dinheiro, propriedade, serviços ou outros benefícios financeiros, 
de forma direta ou indireta, para os fornecedores ou terceiros que estejam 
propondo ou realizando transações com a Santa Casa; 

 
Interferir na contratação do fornecimento de bens ou serviços de empresas de 
familiares ou de terceiros que mantenha algum tipo de vínculo; 

 
Exercer atividades externas que envolvam informações e conhecimentos da 
Santa Casa de Ruy Barbosa que não devam ser compartilhados, incluindo 
aqueles protegidos ou suscetíveis de serem protegidos por direitos de 
propriedade intelectual; 

 
 

Sempre que não houver clareza ou certeza quanto à existência de um Conflito de Interesses ou 
não puder evita-lo, este deve ser declarado para análise da área de Compliance e do gestor 
imediato. 

A Santa Casa de Ruy Barbosa considera que a vida particular dos colaboradores é uma questão 
pessoal de cada indivíduo, entretanto, a conduta pessoal dos colaboradores não deve  
prejudicar a imagem ou os interesses da instituição. 

 
7.3 Vantagens pessoais indevidas 

Vantagem indevida é qualquer enriquecimento ilícito, podendo ser vantagens prometidas, 
oferecidas ou dadas a qualquer pessoa associada a Santa Casa de Ruy Barbosa.  

 
 

É estritamente vedado aos colaboradores manterem relações comerciais privadas 
com o público com o qual se relacionam, onde possam obter privilégios pessoais em 
virtude do cargo ou função ocupados. 

 
É expressamente proibido pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer 
tipo de ajuda financeira, gratificação, prêmio, comissão, doação,presentes ou 
vantagens de qualquer espécie ou natureza, para si, seus familiares ou qualquer 
outra pessoa, com o propósito de influenciar o exercício de suas atividades 
profissionais ou induzir outro colega ao mesmo fim. 



 

7.4 Fraude e/ou corrupção 
 

Fraude é qualquer ato ou omissão intencional concebido para enganar os outros, onde 
a vítima sofre perdas e/ou o autor obtêm ganhos. Já corrupção é o abuso do poder 
confiado para ganhos privados. 

 
Exercer atividades externas que envolvam informações e conhecimentos da Santa 
Casa de Ruy Barbosa que não devam ser compartilhados, incluindo aqueles 
protegidos ou suscetíveis de serem protegidos por direitos de propriedade 
intelectual; 

 
A Instituição e seus profissionais estão comprometidos em cumprir com as leis de 
combate à corrupção aplicáveis, especialmente a Lei 12.846/2013. 

 
Todos os integrantes devem assumir a responsabilidade e o compromisso de 
combater e não tolerar a corrupção, em quaisquer das suas formas e contexto, 
incluindo corrupção privada, extorsão e suborno. 

 
 Desta forma, os profissionais ou terceiros que atuem direta ou indiretamente em 

nome da nome da instituição estão proibidos de: 

 
Oferecer, prometer, induzir, dar ou autorizar, direta ou indiretamente, 
vantagem indevida ou coisa de valor para qualquer pessoa, especialmente, a 
Agentes Públicos ou terceira pessoa a eles relacionada, com o objetivo de 
influenciar decisões em favor da Instituição, ou que envolvam uma forma de 
ganho pessoal que possa afetar os interesses da Instituição; 

 
Oferecer, prometer, efetuar ou aceitar pagamentos de fac ilitação, que são 
pagamentos considerados insignificantes, com o objetivo de tentar garantir 
uma vantagem para agilizar ações rotineiras ou não discricionárias, tais como: 
permissões, licenças, documentos aduaneiros, documentos oficiais, proteção 
policial e outras ações de natureza similar; 

 
 Solicitar ou aceitar suborno; 

 
 Manipular ou fraudar licitações ou contratos administrativos; 
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Utilizar interposta pessoa para dissimular ou ocultar sua identidade e reais 
interesses visando a prática de atos ilícitos; 

 
Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
Agentes Públicos, ou intervir em sua atuação. 

 
7.5 Brindes e demais gratificações 

 
O recebimento ou pagamento de brindes e gratificações deve ser sempre evitado. 

 
Brindes distribuídos a título de cortesia, propaganda, divulgação habitual ou 
por ocasião de eventos especiais ou datas comemorativas podem ser 
recebidos, desde que não ultrapassem o valor nominal de R$ 100,00 (cem 
reais)por brinde. Valores oferecidos a título de gratificação não podem ser 
aceitos. 

 
Qualquer brinde, presente ou entretenimento que possa representar um favor 
a ser retribuído para cliente, fornecedor ou outra parte interessada nas 
relações com a Instituição devem ser recusados.  

 

7.6 Doações e patrocínios 

 As doações não devem gerar qualquer tipo desvantagem indevida ou imprópria;  
 

Deve ser recusado qualquer doação ou patrocínio que possa representar uma 
vantagem indevida, ou um favor impróprio a ser retribuído a um Terceiro ou 
outra parte interessada nas relações com a Instituição; 

 
As doações devem sempre ser gerenciadas pela Instituição, que terá os 
registros dos valores com todas as informações necessárias para a prestação 
de contas; 

 
Os patrocínios devem ser sempre recebidos conforme cláusulas expressas em 
contrato formalmente firmado entre as partes. É vedado qualquer benefício ao 
patrocinador que não esteja devidamente expresso no contrato de patrocínio;  

 
  Os patrocínios devem agregar conteúdo às atividades da Instituição. 
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8. CANAL DE DENÚNCIAS 

A Santa Casa de Misericórdia de Ruy Barbosa disponibiliza a todos os seus públicos 
vinculados (colaboradores, prestadores de serviço, pacientes, familiares e  demais 
parceiros) um Canal de Denúncias destinado ao registro de violações ou possíveis 
violações a este Código de Ética e Conduta, às normas internas da Instituição e à 
legislação vigente. 

As manifestações podem ser realizadas pelo telefone ou WhatsApp (0800 881 9214) ou 
por meio do site institucional: https://www.scrb.org.br/canaldedenuncias/, de forma 
anônima ou identificada, conforme a preferência do denunciante. 

 
Para garantir uma apuração adequada e justa, é imprescindível que o relato contenha 
o máximo de informações possíveis, como descrição dos fatos, datas, locais, pessoas 
envolvidas e eventuais evidências que possam contribuir para a análise . 

 
A Instituição assegura que todas as manifestações serão tratadas com 
confidencialidade, imparcialidade e respeito, observando a legislação vigente e os 
princípios éticos que orientam sua atuação. 
 
 Não será tolerada qualquer forma de retaliação contra pessoas que, de boa -fé, 
apresentem relatos ou colaborem com investigações. 
 
Por fim, reafirma-se o compromisso com a integridade, a transparência e o respeito em 
todas as relações institucionais. 
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9. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
 

 

 
Obrigado! 
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